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APRESENTAÇÃO

Neste livro, intitulado de “Educação enquanto Fenômeno Social: Currículo, 
Políticas e Práticas”, reúnem-se estudos dos mais diversos campos do conhecimento, 
que se complementam e articulam, constituindo-se enquanto discussões que buscam 
respostas e ampliado olhar acerca dos diversos problemas que circundam o processo 
educacional na contemporaneidade, ainda em um cenário de pós-pandemia.  

O período pandêmico, como destacou Cara (2020), escancarou e asseverou 
desigualdades. Nesse movimento de retomada das atividades presencialmente, o papel de 
“agente social” desempenhado ao longo do tempo pela Educação passa a ser primordial 
para o entendimento e enfrentamentos dessa nova realidade. Não se pode resumir a função 
da Educação apenas a transmissão dos “conhecimentos estruturados e acumulados no 
tempo”. Para além de formar os sujeitos para “ler e escrever, interpretar, contar e ter noção 
de grandeza” é papel da escola, enquanto instituição, atentar-se as inquietudes e desafios 
postos a sociedade, mediante as incontáveis mudanças sociais e culturais (GATTI, 2016, 
p. 37).

Destarte, os artigos que compõem essa obra são oriundos das vivências dos 
autores(as), estudantes, professores(as), pesquisadores(as), especialistas, mestres(as) 
e/ou doutores(as), e que ao longo de suas práticas pedagógicas, num olhar atento para 
as problemáticas observadas no contexto educacional, buscam apontar caminhos, 
possibilidades e/ou soluções para esses entraves. 

Partindo do aqui exposto, desejamos a todos e a todas uma boa, provocativa e 
formativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo 
fundamental evidenciar a importância da 
participação democrática dos Conselhos 
Profissionais nos instrumentos de avaliação da 
educação superior no Brasil, em especial do 
Conselho Federal de Administração. Assinala 
também algumas implicações desta participação, 
a partir da contextualização da expansão e a 
avaliação da educação superior a partir de 1990, 
quando emerge a cultura avaliativa através do 
desenvolvimento de novos instrumentos do 
estado. É demonstrado a avaliação da educação 
superior por meio do Sistema Nacional da 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes) na 
forma em que se dá a colaboração das profissões 
regulamentadas no processo de avaliação, seus 
limites e possibilidades. Para a fundamentação 
e análise teórica, foi limitada a Teoria da ação 
comunicativa (TAC), na perspectiva de entrelaçar 
tal teoria com a discussão da ampliação de 
entendimento e participação da sociedade 
civil organizada nas avaliações. A orientação 
metodológica utilizada foi o estudo de caso, 
análise documental através do conhecimento 
dos Termos de Colaboração emitidos pelo MEC, 

assim como inerente a toda pesquisa também 
foi utilizada pesquisa bibliográfica. O trabalho 
demonstra como foi constituída a criação da 
participação entre o MEC e os Conselhos 
profissionais através de um instrumento próprio: 
os Termos de colaboração, constando nos 
processos de regulação do Sinaes a partir do 
Decreto nº 5773/06 (BRASIL, 2006).  Aponta-se 
que a participação dos Conselhos profissionais 
na avaliação da educação superior pressupõe 
incentivo e consolidação sobre a participação 
democrática da sociedade civil por meio dos 
Conselhos Profissionais. Também há aqui a 
reflexão sobre as atribuições dos Conselhos 
quanto à formação profissional e a inserção no 
mundo do trabalho, suas aproximações e seus 
limites e por fim o avanço sobre a qualidade 
esperada na educação superior, constituindo 
desenvolvimento na metodologia de avaliação.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior, 
formação profissional, participação, democracia.

SOCIAL AND POLITICAL DIMENSIONS 
OF PROFESSIONAL EDUCATION: 

EVALUATION OF HIGHER EDUCATION 
BY THE LABOR MARKET - A STUDY 

OF THE REGIONAL COUNCIL OF 
ADMINISTRATION OF PARANÁ

ABSTRACT: The main objective of this article 
is to highlight the importance of the democratic 
participation of Professional Councils in the 
evaluation instruments of higher education 
in Brazil, especially the Federal Council 
of Administration. It also points out some 
implications of this participation, from the 
contextualization of the expansion and evaluation 
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of higher education from 1990, when the evaluative culture emerges through the development 
of new state instruments. The evaluation of higher education through the National System of 
Higher Education Assessment (Sinaes) is demonstrated in the way in which the regulated 
professions collaborate in the evaluation process, its limits and possibilities. For the theoretical 
foundation and analysis, the Theory of Communicative Action (TAC) was limited, in the 
perspective of intertwining such theory with the discussion of the expansion of understanding 
and participation of organized civil society in the evaluations. The methodological orientation 
used was the case study, document analysis through the knowledge of the Collaboration 
Terms issued by the MEC, as well as inherent to all research, bibliographic research was also 
used. The work demonstrates how the creation of participation between the MEC and the 
Professional Councils was constituted through its own instrument: the Collaboration Terms, 
included in the Sinaes regulation processes from Decree nº 5773/06 (BRASIL, 2006). It is 
pointed out that the participation of Professional Councils in the evaluation of higher education 
presupposes encouragement and consolidation of the democratic participation of civil society 
through Professional Councils. Here, there is also a reflection on the Councils’ attributions 
regarding professional training and insertion in the world of work, their approximations and 
limits and, finally, the advance on the expected quality in higher education, constituting a 
development in the evaluation methodology.
KEYWORDS: Higher education, professional training, participation, democracy.

1 |  INTRODUÇÃO
A participação pública no desenvolvimento de ferramentas de avaliação do ensino 

superior regulamentadas pelo Estado é importante, pois seu conceito apresenta lacunas 
e complexidades políticas e sociais. Sem a pretensão de traçar um cenário linear que 
revele certeza absoluta, é necessário resgatar desde a década de 1990 uma determinada 
situação nomeadamente de panorama do ensino superior, em relação aos processos de 
avaliação. Graças a este corte deliberado, assistimos a progressos no que corresponde 
às preocupações com a qualidade do ensino superior, mas por outro lado houve também 
certa deterioração do ensino superior ligada ao prolongado ajuste fiscal, e também pela 
expansão do setor privado vis-à-vis com o setor público consoante com a tabela abaixo:

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada
1995 894 57 76 77 684
2002 1.637 73 65 57 1.442
1995/2002 (%) 83,1 28,1 -14,5 -26,0 110,8

Tabela 1- Percentual entre os anos 1995 a 2002 da Educação Superior e suas divisões administrativas

Fonte: (BRASIL. MEC. INEP, 2012)

Como consequência das políticas iniciadas nas décadas de 1960 e 1970, com a 
criação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do 
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Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), nos anos de 1990 
o destaque foi o aumento do percentual de docentes com titulação de Mestre ou Doutor. 
Esta política foi incorporada à nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) através da Lei nº 9.394 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
(BRASIL, 1996). Apesar de algumas oposições vindas do setor privado, a lei (LDB) trouxe 
novidades ao definir a posição das universidades no sistema de ensino superior, criando 
mecanismos para exigir a associação entre ensino e pesquisa, com produção científica 
comprovada como condição necessária para o credenciamento e recredenciamento 
periódico precedidos de um processo de avaliação. 

O Brasil desenvolveu diferentes estratégias de avaliação da educação superior, 
inicialmente com a participação das universidades públicas. Surgiu em 1993, o Programa 
de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB) que se caracterizou como 
um programa instituído pelo Ministério da Educação (MEC) para que as universidades 
criassem sistemas internos de avaliação, em 1996, foi introduzido o Provão onde a 
participação nesse momento incluía todos os concluintes de cursos específicos através 
de um exame, seguido de outros mecanismos avaliativos com a proposta de nivelar as 
Instituições de Ensino Superior (IES) em termos de qualidade que, no entanto, não atendeu 
aos objetivos e apontava a necessidade de um novo instrumento. Em 2004, através da 
Lei n° 10.861, surge o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
onde vincula os processos regulatórios aos resultados da avaliação, com a finalidade de 
induzir à qualidade esperada (BRASIL, 2004). A participação entre a sociedade e estado 
pretendia ser ampliada no SINAES e apresentava inovações como a política para o ensino, 
a pesquisa, a pós-graduação, a extensão, a responsabilidade social da instituição, a 
comunicação com a sociedade, a avaliação dos iniciantes e concluintes através do Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE)1, além das demais previstas como 
infraestrutura e autoavaliação.

Mais adiante uma notícia de Tancredi (2009) veiculada no portal do MEC, no dia 
28 de agosto de 2009 com o título “Autorização e reconhecimento terão participação de 
conselhos”, amplia ainda mais a possibilidade de participação social e origina debates que 
reúnem opiniões controversas entre as IES públicas e privadas, o MEC e os Conselhos 
Profissionais. Trata-se da possibilidade até então inédita no campo da educação superior: 

Os conselhos federais de representação profissional podem, a partir de 
agora, participar dos processos de autorização e reconhecimento de cursos 
de graduação. Foram assinados nesta sexta-feira, 28, termos de colaboração 
entre a Secretaria de Educação Superior (Sesu) do Ministério da Educação 
e os presidentes dos conselhos federais de contabilidade, administração, 
biomedicina, educação física, química, farmácia, biologia e de engenharia, 
arquitetura e agronomia […] (TANCREDI, 2009).

1 O ENADE avalia o rendimento dos concluintes dos cursos de graduação, em relação aos conteúdos programáticos, 
habilidades e competências adquiridas em sua formação.
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Dentre os conselhos que firmaram essa colaboração, manifestando Relatório técnico 
aos atos regulatórios, destaca-se o Conselho Federal de Administração (CFA), órgão que 
regulamenta a profissão de Administração no Brasil2. Com sede em Brasília, além do CFA, 
o Sistema CFA/CRAs é composto pelos 27 Conselhos Regionais de Administração (CRAs) 
sediados em todos os estados da Federação e no Distrito Federal. O Conselho Regional 
de Administração do Paraná (CRA-PR) foi inicialmente o regional que mais acentuou sua 
participação junto ao termo de colaboração através da maior inserção de “avaliações 
profissionais” junto ao sistema e-MEC3. Apesar das expectativas anunciadas pelo governo 
federal4, à época da assinatura dos termos, os efeitos dessa política que pretendia articular 
avaliação, ensino superior e trabalho ainda não foram explorados pela comunidade 
acadêmica, configurando um espaço a ser investigado. 

Em oposição ao pensamento do governo surgem manifestações vindas 
principalmente do setor privado como o da Associação Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior (ABMES) entidade que representa o ensino superior particular, por meio 
de seu consultor jurídico Gustavo Fagundes (2017):

“Não é nenhuma novidade a intenção de diversos conselhos de fiscalização 
do exercício profissional de desempenhar uma competência que em muito 
extrapola os limites legais de sua atuação, buscando interferir de forma 
desabrida nos temas ligados à educação superior. Exemplo histórico dessa 
busca por interferência descabida é a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), que vem buscando atribuir a si própria uma competência que em muito 
extrapola aquela que lhe é concedida em lei nos processos de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos jurídicos.”

Esse contexto traz elementos que serão discutidos tendo como pressupostos a ação 
comunicativa, possibilitando a análise da ação democrática proposta por Habermas. Sendo 
assim a articulação entre a participação democrática e os de instrumentos de avaliação 
será a base teórica metodológica para observar uma nova possibilidade: a de incluir as 
profissões regulamentadas na colaboração da avaliação superior.

Diante do exposto o trabalho se propõe apresentar que a ação participativa dos 
Conselhos profissionais no processo de avaliação da educação superior, pode constituir-
se de uma etapa democrática para maior aproximação entre a formação profissional e a 
realidade social, superando a lógica que dissocia a universidade da sociedade trazendo 
nesta aproximação um elemento gerador de qualidade.

 

2 O Curso de Bacharelado em Administração possui atualmente o maior número de alunos matriculados no ensino 
superior. Conforme o Censo da Educação Superior elaborado pelo INEP no ano de 2009-2016, p12, tabela 2.05, en-
contravam-se matriculados 710.778 alunos nos cursos que formam futuros Administradores, os quais representam 12% 
do universo de alunos matriculados em Instituições de Educação Superior (IES) brasileiras. (BRASIL. Ministério da 
Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP, 2018b)
3 Em 2011 foram avaliados 21 cursos de Administração no Paraná pelo CRA-PR (2011).
4 De acordo com a secretária de educação superior, Maria Paula Dallari (apud TANCREDI, 2009), a medida tem o ob-
jetivo de co-responsabilizar a sociedade civil no processo de melhoria da qualidade da educação. ‘Estamos superando 
uma cultura marcada por separação entre Estado e sociedade no que diz respeito a políticas públicas. Agora, a postura 
é de envolvimento’, enfatizou. 
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2 |  AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR APÓS 1990: APOIO AO SETOR 
PRIVADO, AUTONOMIA E AVALIAÇÃO

O sistema da educação superior no Brasil, assim como as políticas públicas que 
o envolve, apresentam ampla complexidade sejam por questões econômicas, políticas, 
sociais ou culturais, próprias de um país continental. O sistema é de responsabilidade 
do Estado e regulamentado através de Legislações que acompanham seus diversos 
propósitos. 

As universidades estaduais, ao contrário das federais e particulares, encontram-se 
fora da alçada do MEC, uma vez que são financiadas e supervisionadas pelos respectivos 
estados. Não se trata obviamente em apresentar leitura sobre toda a legislação que rege a 
educação superior no país, já que a intenção é marcar alguns contornos de forma objetiva, 
porém existe a necessidade de concisa reflexão histórica. 

2.1 Expansão da educação superior no Brasil
No Brasil a política educacional sofreu influências de diferentes interesses. No 

entanto o que deveria ser discutido e guiado pela sociedade, respeitando o direito de 
cada indivíduo e assegurando o bem comum, dá espaço para a arquitetura privada, com 
modelo de negócio. Ao mesmo tempo que entende-se que a construção de uma política 
educacional se faz complexa por diversas variáveis, não se pode lançar mão de instrumentos 
verdadeiramente democráticos.

Cavalcante (2000) expõe que na década de 90, retoma-se a expansão do ensino 
superior como expressão das necessidades políticas e econômicas do desenvolvimento 
nacional e das demandas sociais por canais de promoção. Essa expansão, porém, é 
caracterizada pela evidência das limitações do Estado como promotor hegemônico do 
crescimento da oferta de vagas. Seria preciso, mais do que antes, compartilhar com a 
iniciativa privada o ônus dessa expansão, cuidando o governo de desenvolver mecanismos 
de acompanhamento que garantam as condições mínimas de qualidade das novas 
instituições e dos respectivos cursos.

Em 1º de janeiro de 2003, houve uma grande mudança política com a vitória 
do Partido dos Trabalhadores nas eleições presidenciais e a posse do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. No Ministério da Educação, a transformação procurou-se dar com 
a substituição dos quadros anteriores por participantes dos quadros do Sindicato de 
Docentes, que sempre combateram violentamente os processos de avaliação implantados 
e se opuseram a uma reforma da universidade que pudesse diferenciar as instituições por 
mérito e desempenho e representasse qualquer ameaça à estabilidade dos docentes e aos 
benefícios corporativos existentes. 
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2.2 Avaliação da educação superior 
O processo de construção histórica da avaliação da educação superior no Brasil 

é marcado por avanços e retrocessos. Como a educação de nível superior consiste em 
algo relativamente recente na história do Brasil, se comparada com a tradição milenar das 
universidades europeias, a avaliação deste nível de educação também o é. 

É criado o PAIUB, primeiro programa de avaliação institucional da Universidade 
Brasileira. Neste modelo avaliativo, cabe ao MEC articular, viabilizar e financiar a avaliação 
da educação superior, estimulando a adesão voluntária das instituições a esta prática 
avaliativa. A avaliação é compreendida enquanto um processo de acompanhamento 
metódico das ações realizadas pela instituição de educação superior, com vistas a 
averiguar em que medida são cumpridas e atendidas as funções e prioridades delimitadas 
coletivamente. 

Pela Lei 9.131/95 é estabelecido o Exame Nacional de Cursos, que ficou 
popularmente conhecido como Provão. (BRASIL, 1995). Com o término do mandato de 
FHC e a partir da posse de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da República, em 
2003, ocorre uma série de mudanças nas políticas de educação superior, dentre as quais 
constam as políticas de avaliação, como o SINAES.

De acordo com o MEC, o SINAES analisa as Instituições e os cursos – através 
de Comissões externas e auto avaliação- e o desempenho dos estudantes através do 
ENADE. O processo de avaliação leva em consideração aspectos como ensino, pesquisa, 
extensão, responsabilidade social, gestão da instituição e corpo docente. Essa proposta, 
contudo, apresenta pouca articulação com o aspecto profissional, ficando mais restrita ao 
campo acadêmico. É no SINAES que a presente pesquisa analisa algumas possibilidades 
de participação entre outros representantes da sociedade na avaliação formal de cursos de 
graduação. Desta forma entende-se que a democracia passa por esta participação social.

3 |  A TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA
A teoria da ação comunicativa (TAC) desenvolvida por Jürgen Habermas tem 

como enfoque o paradigma da comunicação, da intersubjetividade, da ação comunicativa, 
contraposta à ação estratégica. Habermas (1987 apud PINTO, 1995) divide a sociedade 
em duas partes: ‘Sistema’ e ‘Mundo da vida’. O sistema relaciona-se com a produção, com 
o sucesso individual; e o mundo da vida com os aspectos da comunicação, do consenso, 
da harmonia de interesses. Com o capitalismo moderno o sistema dominou o mundo da 
vida, e a democracia seria uma forma de equilibrar essa tensão.

Apresenta três propósitos: a diferenciação entre o conceito de racionalidade 
comunicativa e da racionalidade instrumental e cognitiva; apresenta a sociedade em dois 
paradigmas, o de mundo da vida e o de sistema; e esboça uma teoria da modernidade que 
explique os novos problemas sociais como decorrência da submissão da ação comunicativa 
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aos imperativos do sistema. 
Ainda citando Habermas (1987 apud PINTO, 1995) investiga os paradoxos entre 

a racionalidade instrumental que visa intervir no mundo, visto como soma de tudo o que 
ocorre, e precisa ser controlado; e a racionalidade comunicativa que problematiza o mundo 
em função da necessidade de reconhecer as situações em sua objetividade, tendo em vista 
o entendimento entre sujeitos capazes de linguagem.

A TAC expõe um modelo fundamentado na confiança em que a construção 
argumentativa de consensos, atendidas exigências formais específicas, chega a 
proposições dotadas de conteúdo de verdade. Como o lugar em que ocorre esta forma 
de comunicação, Gutierrez e Almeida (2013) evocam que é mais amplo e importante que 
os subsistemas econômicos e políticos, a teoria abre espaço para uma leitura otimista e 
transformadora da realidade social. 

Apesar da complexidade de Habermas, a teoria baseia-se em categorias bastante 
claras, o que facilita a sua utilização em pesquisas distintas, e até mesmo a apropriação 
de uma ou outra categoria fora do seu contexto original. As categorias habermasianas 
fundamentais são:

a) O mundo da vida (MV), onde se dá a busca comunicativa de consensos através 
da ação comunicativa. 

b) Os subsistemas dirigidos pelo meio poder (conceito próximo à esfera da política ou 
o Estado) e pelo meio moeda (idem mercado), onde ocorrem as ações estratégicas 
enquanto a busca e um comportamento útil no ouvinte, por parte do sujeito falante. 

c) A especificidade das relações entre o MV e os subsistemas dirigidos pelos meios 
onde vamos encontrar a colonização e instrumentalização do primeiro por parte   do 
segundo.

Em sua Teoria da Ação Comunicativa, parte do princípio que os homens são capazes 
de ação, e para tanto utilizam a linguagem para a comunicação com seus pares, buscando 
chegar a um entendimento. Conforma suas palavras:

Chamo ação comunicativa àquela forma de interação social em que os planos 
de ação dos diversos atores ficam coordenados pelo intercâmbio de atos 
comunicativos, fazendo, para isso, uma utilização da linguagem (ou das 
correspondentes manifestações extraverbais) orientada ao entendimento. À 
medida em que a comunicação serve ao entendimento (e não só ao exercício 
das influências recíprocas) pode adotar para as interações o papel de um 
mecanismo de coordenação da ação e com isso fazer possível a ação 
comunicativa (HABERMAS, 1987, p.418, grifo do autor) 

A razão comunicacional se dá por meio de relações intersubjetivas na interação de 
sujeitos que buscam compreender um determinado fato. Das relações intersubjetivas é que 
se pode discernir a universalização dos interesses numa discussão. É neste ponto que o 
fundamento de uma ética da discussão exige a reconstrução de um espaço crítico, aberto 
e pluralista. Desta forma, a racionalidade passa a ser vista como uma fonte inspiradora 
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nas ações humanas, com vistas à emancipação dos homens e a um maior entendimento 
do mundo. A linguagem torna-se, então, um diferencial em sua teoria. Podemos considerá-
la como toda e qualquer forma de comunicação que pode modificar o comportamento. 
Na concepção habermasiana, a linguagem é concebida como o elo de interação entre os 
sujeitos, a fim de garantir a democracia das decisões coletivas por meio de argumentações. 
(SILVA; GASPARIN, 2006) 

4 |  ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS
Para alcançar os objetivos propostos no estudo foram estabelecidas algumas 

etapas que se constituíram em pesquisa bibliográfica: foi realizada a partir do levantamento 
de referências teóricas já analisadas e publicadas. Os principais autores e fontes 
pesquisadas Decreto n° 5773 de 09 de maio de 2006 (BRASIL, 2006), Habermas. Também 
análise documental: referente aos documentos formais do MEC, destacam-se o Termo 
de Colaboração realizado entre o MEC e alguns Conselhos Profissionais. A pesquisa 
documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença entre ambas 
está na natureza das fontes. A pesquisa caracteriza-se como descritiva, procurando 
descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade e as relações entre as varáveis 
(GIL, 2007), e posteriormente explicando-os junto as concepções teóricas da teoria da 
ação comunicativa de Habermas (TAC). Configura-se como uma pesquisa aplicada, tendo 
como motivação básica a solução de problemas concretos ou de aplicação prática. Foi 
aplicado no estudo a análise de conteúdo que segundo Bardin (1977, p. 42) define: 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens.

Além disso, com as características apresentadas entende-se que a pesquisa 
configura-se também em um estudo de caso, segundo Yin (2001, p.xi): 

O estudo de caso pode ser tratado como importante estratégia metodológica 
para a pesquisa em ciências humanas, pois permite ao investigador um 
aprofundamento em relação ao fenômeno estudado, revelando nuances 
difíceis de serem enxergadas ‘a olho nu’. Além disso, o estudo de caso favorece 
uma visão holística sobre os acontecimentos da vida real, destacando-se seu 
caráter de investigação empírica de fenômenos contemporâneos.

Portanto é uma estratégia de pesquisa que se foca em compreender a dinâmica 
apresentada dentro de contextos específicos, compreendendo que cada caso serve como 
uma experiência distinta para replicação, contraste, eliminação de explicações alternativas 
e extensão da teoria. 
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5 |  CONSELHOS PROFISSIONAIS:  INGERÊNCIA SOBRE O SISTEMA 
EDUCACIONAL?

O pensamento do consultor jurídico Gustavo Fagundes (2017) da ABMES5 é 
expresso de forma a suspender quaisquer dúvidas sobre a participação democrática na 
educação superior:

“Não é nenhuma novidade a intenção de diversos conselhos profissionais 
desempenhar uma competência que extrapola os limites de sua atuação, 
buscando interferir de forma desabrida nos temas ligados à educação 
superior.”

Diz ainda que um exemplo histórico dessa busca por interferência é a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), que vem buscando atribuir a si própria uma competência 
que em muito extrapola aquela que lhe é concedida em lei nos processos de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos jurídicos, conforme 
expressamente contido no inciso XV do artigo 54 da Lei n°. 8.906/1994 do Estatuto da 
Advocacia e da OAB “Art. 54. Compete ao Conselho Federal: XV – colaborar com o 
aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados 
aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos 
[...]” (BRASIL, 1994)

É certo que, historicamente, assistimos à constante pressão da OAB sobre o MEC 
em relação à concessão de autorização de funcionamento e de reconhecimento dos cursos 
jurídicos existentes no país, esquecendo que é atribuição legal do MEC estabelecer os 
critérios aplicáveis para abertura de cursos superiores, assim como exercer as atividades 
de regulação, supervisão e avaliação dos mesmos.

Por meio da expressão de outro entendimento – o de que a formação superior 
deve aproximar-se da prática da futura atividade profissional, a fim de atender as reais 
necessidades produtivas do país (MORAES; WOLLINGER, 2012) –, a Secretaria de 
Educação Superior (SESu) do MEC iniciou a aplicação dessas possibilidades legais a partir 
de agosto de 2009, por intermédio da celebração de termos de colaboração entre o MEC e 
os conselhos federais de representação profissional. 

6 |  O TERMO DE COLABORAÇÃO 
No âmbito do espaço democrático, as ações realizadas para articular o Estado e 

a sociedade são necessárias para tornar legitima a participação. Neste entendimento, no 
campo da educação superior ocorreu a celebração da assinatura dos Termos de Colaboração 
entre o MEC e os Conselhos Profissionais. A manifestação dos Conselhos foi prevista 
através da submissão de um Relatório de Manifestação Técnica que o Conselho Federal 
5 A entidade que representa o ensino superior particular e atua junto ao governo e Congresso Nacional pelos interesses 
legítimos das instituições educacionais, mantendo seus associados sempre informados, em primeira mão, sobre as 
principais diretrizes e conquistas para o setor.
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de Administração denominou de Parecer, elaborado por uma comissão de especialistas do 
MEC, conforme descrito na Cláusula Segunda do Termo: 

b) O relatório de manifestação técnica terá formato eletrônico, definido pela 
SESu/MEC, e será parte integrante do processo regulatório de Autorização, 
Reconhecimento e de Renovação de Reconhecimento de cursos no âmbito 
do Sistema e-MEC;

c) O Conselho Federal de Administração definirá uma comissão de 
especialistas nas áreas de sua responsabilidade, composta por profissionais 
a ele vinculados, para elaborar as referidas manifestações técnicas bem 
como para estabelecer a interlocução com a SESu/MEC [...] (BRASIL. MEC; 
Conselho Federal de Administração, 2010)

A análise dos Pareceres contendo os dados empíricos, contemplam as categorias de 
análise sendo a inserção profissional, a relevância social e a inovação respectivamente 
denominados no texto como Dimensão Pertinência, Dimensão Relevância e Dimensão 
Inovação. Pretende-se que estas categorias sejam vinculadas à teoria da ação comunicativa 
de Habermas a fim de discutir o papel que a participação dos Conselhos Profissionais 
exercem no processo de avaliação da educação superior. Portanto, entende-se que tais 
categorias representam ponto fulcral no processo participativo democrático entre Estado e 
Sociedade. 

6.1 As Dimensões: Pertinência, Relevância e Inovação
No Termo de Colaboração foi sugerido pelo MEC um modelo de manifestação 

(Parecer) que seria enviado pelos respectivos conselhos profissionais ao sistema e-MEC, 
privilegiando três dimensões avaliativas (Dimensões), assim definidas:

• Pertinência: buscava evidenciar a situação do curso quanto à oferta de vagas e 
empregabilidade. Apontava dois indicadores: “Oferta Regional do Curso” e “In-
serção Profissional do Egresso”. Sugeriu-se que os Conselhos considerassem 
o total de profissionais em exercício na apreciação da necessidade da abertura 
de novos cursos;

• Relevância: buscava evidenciar os impactos sociais e econômicos que as ati-
vidades da IES causariam na região em que está inserida. Contava com três 
indicadores: “Reconhecimento e Respeitabilidade da IES pela Comunidade”, 
“Perspectivas de Inserção Laboral” e “Demandas Sociais”. É interessante ob-
servar que nesta dimensão a preocupação regulatória se deslocou do presente 
para o futuro, diagnosticando uma demanda profissional que estava por vir6;

• Inovação: dimensão com ênfase na estruturação do curso no que se refere às 
novidades na concepção do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e que se opo-
nham à estrutura tradicional de cursos já existentes. Seus indicadores foram: 

6 Foram bastante citadas, em relatórios, à época, as obras referentes à realização das obras do Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC), Minha Casa, Minha Vida, Pré-Sal, Copa do Mundo, Olimpíadas no Brasil, implantação de nova 
indústria.
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“Linha de Formação” e “Projeto Pedagógico”.

7 |  CONCLUSÃO 
A teoria da ação comunicativa oferece sustentação adequada para a interpretação 

da sociedade contemporânea e contraditória, é uma teoria crítica e reflexiva, na qual 
teoria e prática se vinculam para desenvolver uma relação de liberdade entre os sujeitos, 
fornecendo subsídios para que os mesmos possam construir um conhecimento capaz de 
esclarecimento e emancipação no âmbito da educação formal. Aponta também para o papel 
fundamental desenvolvido por mecanismos como os conselhos populares, organizados 
enquanto espaços públicos autônomos, no sentido de servir de barreira à colonização do 
mundo da vida pelos imperativos sistêmicos. E é dentro desta perspectiva que podemos 
vincular a atuação dos Conselhos profissionais à educação superior.  

Após o conhecimento das perspectivas da avaliação da educação superior no país, 
um dos problemas que se coloca é o enfrentamento pelo MEC - no tocante ao Termo de 
Colaboração- sobre a visão maniqueísta que opõe educação e trabalho. Prolifera-se um 
discurso predominantemente das instituições privadas que condena a aproximação das 
instituições superiores com o mundo profissional, sob o risco da instrumentalização da 
universidade pelo “mercado de trabalho”. Esse falso silogismo, que conecta diretamente 
a “profissão” ao “mercado”, ignora a capacidade crítica dos professores universitários, 
além de negar a especificidade do trabalho humano contemporâneo, essencialmente 
profissional. É preciso não perder a compreensão de que toda graduação enseja uma 
atividade profissional, no setor público ou privado, na esfera produtiva ou na esfera cultural-
simbólica, atuando como profissional liberal ou como assalariado.

É preciso compreender também que as dificuldades não devem refutar a importância 
da experiência e da discussão. Antes disso, deve-se conservar o entendimento de que 
possíveis inconsistências processuais são inerentes a qualquer processo inovador e que a 
realização prática dessa ideia regulatória constitui-se como uma etapa necessária – ainda 
que incompleta – para a tão esperada aproximação entre a universidade e o mundo do 
trabalho. Se faz imperativo avançar nos modelos e reconhecer-se nas propostas, assim 
como o papel de cada instituição, seja MEC ou Conselhos Federais dentro da ação 
comunicativa relativa ao processo avaliativo.

Elaborar uma avaliação que estimule a participação de todos é um meio para 
que a Teoria da Ação Comunicativa se concretize na educação; Habermas defende a 
libertação dos sujeitos por meio de um processo permanente de interação com vistas a 
construir uma verdade coletivamente elaborada e socialmente aceita. A Teoria da Ação 
Comunicativa trata portanto das condições dadas por uma situação ideal de fala em que os 
sujeitos propõe resolver suas dificuldades ou questões através do discurso argumentativo, 
chegando ao entendimento consensual. Expõe o conceito de racionalidade baseada no 
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diálogo, simbolicamente mediada, que liberta os sujeitos e os capacita à emancipação. 
Habermas sugere ações coletivas e democráticas estimulando o pensamento crítico, 
reflexivo e comunicativo, tão significativo no campo da educação.

Portanto entende-se que a participação dos Conselhos profissionais na avaliação da 
educação superior pressupõe incentivo e consolidação o sobre a participação democrática 
da sociedade civil através dos Conselhos Profissionais. Também a reflexão sobre as 
atribuições dos Conselhos quanto à formação profissional e a inserção no mundo do 
trabalho, suas aproximações e seus limites e por fim o avanço sobre a qualidade esperada 
na educação superior, constituindo desenvolvimento na metodologia de avaliação.

Atualmente estas participações estão em segundo plano, no que diz respeito à 
vontade e iniciativa do MEC, porém com novas perspectivas de mudança política e social 
este quadro poderá novamente vir a ser contemplado como uma das formas legítimas de 
colaboração.
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